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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCIANO RODRIGUES JOB (PRESO)
ADVOGADA : LISIANE LOURENÇO SIQUEIRA - RS118590
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar 
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do Código de Processo Penal.

2. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada a necessidade da 
manutenção da custódia cautelar, considerando a existência de indícios 
da participação do paciente na empreitada criminosa, em que corréus 
forma capturados em flagrante e apreendida significante quantidade de 
materiais utilizados na fabricação de drogas ilícitas.  Destacou-se ainda a 
periculosidade do agravante e a gravidade do delito, consubstanciadas 
pela suposta liderança do grupo criminoso dedicado ao tráfico de drogas e 
integrante da facção denominada de "Os Manos", bem como nas 
condenações com trânsito em julgado por tráfico de drogas e posse ou 
porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, além de responder por 
homicídio qualificado e apropriação indébita, o que demonstra risco ao 
meio social, justificando a segregação cautelar.

3. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual do 
paciente está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação ou substituição por 
cautelar alternativa.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar 
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do Código de Processo Penal.

2. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada a necessidade da 
manutenção da custódia cautelar, considerando a existência de indícios 
da participação do paciente na empreitada criminosa, em que corréus 
forma capturados em flagrante e apreendida significante quantidade de 
materiais utilizados na fabricação de drogas ilícitas.  Destacou-se ainda a 
periculosidade do agravante e a gravidade do delito, consubstanciadas 
pela suposta liderança do grupo criminoso dedicado ao tráfico de drogas e 
integrante da facção denominada de "Os Manos", bem como nas 
condenações com trânsito em julgado por tráfico de drogas e posse ou 
porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, além de responder por 
homicídio qualificado e apropriação indébita, o que demonstra risco ao 
meio social, justificando a segregação cautelar.

3. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual do 
paciente está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação ou substituição por 
cautelar alternativa.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por LUCIANO RODRIGUES JOB em 
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face de decisão de fls. 248/255 que não conheceu a impetração substitutiva de recurso 

próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez que ausente qualquer 

ilegalidade na manutenção da prisão preventiva.

No presente agravo, a defesa insiste na alegação de que a prisão preventiva foi 

decretada sem a indicação de razões concretas para a imposição da medida, não 

havendo indícios da prática de qualquer conduta pelo paciente.

Requer o provimento do recurso e a concessão da ordem de habeas corpus nos 

termos da inicial. 

É o breve relatório.

VOTO

Preliminarmente, necessário esclarecer que a prisão do paciente se deu após a 

decretação da prisão preventiva, e não em flagrante delito, conforme constou do 

relatório da decisão agravada. Contudo, tal correção não implica em prejuízo, devendo 

a decisão impugnada ser mantida por seus próprios fundamentos. A propósito, confira-

se o seu teor:
 

"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 
impetrado em benefício de LUCIANO RODRIGUES JOB, 
contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL no julgamento do HC n. 
5390278-73.2023.8.21.7000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em 
flagrante por ter supostamente praticado os delitos 
tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 1.343/2006 (tráfico de 
drogas e associação para o narcotráfico). Referida custódia 
foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus
 perante o Tribunal de origem, o qual denegou a ordem nos 
termos do acórdão que restou assim ementado:

 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA PREENCHIDOS. ANÁLISE DO CASO 
CONCRETO. MULTIRREINCIDÊNCIA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA 
MEDIDACAUTELAR. ORDEM DENEGADA.

1. Na análise da prisão preventiva, deve o julgador atentar, 
invariavelmente, às circunstâncias do caso concreto, tais quais 
as condições pessoais do paciente e a gravidade concreta do 
delito.

2. No caso dos autos, o paciente praticou, em tese, os 
crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, delitos 
dolosos cuja pena privativa de liberdade é superior a quatro 
anos. Ainda, merece destaque o fato de que o paciente 
possivelmente integra facção criminosa, sendo um de seus 
líderes.

3. A análise de matéria que demanda ampla dilação 
probatória, com observância aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, é incompatível com a via estreita do habeas 
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corpus. Posição do STJ.
4. A multirreincidência do paciente demonstra risco à ordem 

pública, o que autoriza a manutenção da prisão preventiva.
5. As medidas cautelares diversas da prisão do art. 319 do 

CPP são inviáveis, tendo em vista a constatação da 
periculosidade do paciente, em virtude dos indícios sobre a 
gravidade concreta do delito, sua multirreincidência, bem como 
considerando a ausência de elementos novos posteriores ao 
decidido pelo juízo de primeiro grau capazes de alterar o 
entendimento já adotado pela autoridade coatora" (fl. 123).

No presente writ, a impetrante alega ausência de 
indícios de autoria e materialidade delitiva, afirmando que 
não fora apreendido nenhum entorpecente com o paciente.

Aduz ausência dos requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP, de modo que a 
custódia cautelar não estaria suficientemente 
fundamentada, porquanto baseada na gravidade abstrata 
do delito.

Ressalta a suficiência da aplicação de medidas 
alternativas ao cárcere.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da 
prisão preventiva, ainda que mediante a fixação de 
medidas menos gravosas.

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 134-136), as 
informações foram devidamente prestadas (fls. 142-145 e 
150-239). O Ministério Público Federal manifestou-se pela 
denegação da ordem (fls. 241-245).

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração não deveria ser conhecida, 
segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – 
STJ. Passo à análise das alegações expostas na inicial tão 
somente para verificar se existe flagrante constrangimento 
ilegal que autorize a concessão da ordem de ofício.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, a 
revogação da prisão preventiva do paciente.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau decretou a 
prisão preventiva do paciente, sob os seguintes 
fundamentos (fl. 110):

"O artigo 312 do Código de Processo Penal autoriza a 
decretação de prisão preventiva como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, para assegurar a aplicação da lei penal ou pelo perigo 
gerado pelo estado de liberdade dos investigados, quando 
houver prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.

Na espécie, tenho que estão preenchidos os requisitos 
acima.

A materialidade e os indícios de autoria estão 
suficientemente comprovados, tendo em vista que, como já 
referido com detalhes na denúncia anônima 138/2023 e no 
relatório técnico 4, restou evidenciado que os representados 
mantêm entre si, nitidamente, vínculo associativo para o fim de 
manter ativa aoperação de produção de entorpecentes e 
distribuição para o tráfico de drogas, vez que, conforme se 
constata da representação, por duas vezes o grupo criminoso 
foi alvo de ação policial, ocasiões em que alguns dos seus 
integrantes restaram presos, sendo também apreendidos 
materiais utilizados para a produção de entorpecentes e, ainda 
assim, continuaram a operacionalizar a atividade criminosa, com 
o preparo, a produção e a distribuição das substâncias ilícitas, 
restando, ainda, bem delineadas pela autoridade policial a 
função de cada um dos representados na prática delitiva.
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[...] e quanto ao representado Luciano Rodrigues Job, 
verifica-se que possui condenação transitada em julgado pelos 
delitos do art. 16, § único, inc. IV, da Lei 10.826/2003 
(008/2.13.0013715-3), tráfico de drogas (008/2.19.0008251-1), 
respondendo também pelo delito de homicídio qualificado 
(50010154020178210008) e apropriação indébita 
(51896779620238210001), restando, portanto, evidenciado o 
risco em concreto gerado pelo estado de liberdade dos 
representados, vez que verificada a contumácia delitiva deles, 
ainda mais pelas circunstâncias que envolvem a presente 
investigação, vez que nem mesmo duas ações policias foram 
capazes de por em termo às ações delitivas."

O Tribunal de origem, no julgamento do habeas 
corpus, manteve a custódia cautelar, nos seguintes termos 
(fls. 120-122):

"Veja-se que a prisão preventiva foi embasada em indícios 
suficientes de autoria, que estão presentes e foram bem 
fundamentados pelo magistrado de primeiro grau, não cabendo 
aprofundamento da questão na presente ação constitucional.

[...]
Como se vê, a segregação cautelar está estruturada no fato 

de que o delito supostamente praticado pelo paciente tem 
gravidade concreta, envolvendo facção criminosa da cidade de 
Canoas ("Os Manos"), com ações premeditadas que envolvem 
múltiplos agentes. No caso do paciente, é apontado como líder 
da referida facção no bairro Niterói, na cidade de Canoas.

Ainda, observo que as questões de fato que ensejaram a 
decretação da prisão preventiva permanecem inalteradas, não 
havendo fato novo que justifique a revogação da medida.

[...]
Por fim, quanto às medidas cautelares diversas da prisão do 

art. 319 do CPP, julgo por inviáveis, tendo em vista a 
constatação da periculosidade do paciente, em virtude dos 
indícios sobre a gravidade concreta do delito, sua 
multirreincidência (processo 5045519-24.2023.8.21.0008/RS, 
evento 6, CERTANTCRIM7), bem como considerando a 
ausência de elementos novos posteriores ao decidido pelo juízo 
de primeiro grau capazes de alterar o entendimento já adotado 
pela autoridade coatora.

Assim, considerando a gravidade concreta do delito em tese 
perpetrado pelo paciente, havendo materialidade e indícios 
suficientes da autoria, o que demonstra periculosidade e 
consequente risco à ordem pública, por ora, sigo o juízo de 
primeiro grau que, mais próximo dos fatos, avaliou os elementos 
investigatórios e decidiu pela imprescindibilidade da segregação 
cautelar."

 
O STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada 
em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e 
requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os 
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade 
da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão 
preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 
elementos extraídos dos autos, a periculosidade do 
paciente e a gravidade do delito, consubstanciadas pela 
suposta liderança de facção criminosa dedicada ao tráfico 
de drogas, bem como nas condenações com trânsito em 
julgado por tráfico de drogas e posse ou porte ilegal de 
arma de fogo de uso restrito, além de responder por 
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homicídio qualificado e apropriação indébita, o que 
demonstra risco ao meio social, justificando a segregação 
cautelar.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual do paciente está devidamente fundamentada 
na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 
em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
IMPREVISIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a 
prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada 
na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta 
da conduta delitiva, em que foram apreendidas expressiva 
quantidade de drogas, armas de fogo, inúmeros telefones 
celulares, anotações além de atuar em associação criminosa 
para este fim.

3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada 
com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.

4. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, 
por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, 
consoante pacífico entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 
68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

5. O argumento de desproporcionalidade da custódia 
cautelar à provável futura pena não comporta acolhimento, pois 
apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o 
acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional 
diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste 
momento processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
10/4/2018, DJe 16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 866.135/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
APREENSÃO DE GRANDE QUANTIDADE DE DROGA, 
APETRECHOS E MUNIÇÕES PARA ARMA DE FOGO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Tendo o decreto prisional apresentado fundamentação 
concreta, evidenciada na apreensão de grande quantidade e 
variedade de drogas apreendidas, tratando-se de 1,5 kg de 
cocaína, 600 g de pasta base de cocaína e 600 g de crack, de 
apetrechos para o tráfico e de munições para armas de fogo, 
não há manifesta ilegalidade.
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2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 197.008/SP, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

Destaco que a presença de condições pessoais 
favoráveis como primariedade, emprego lícito e residência 
fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando 
devidamente fundamentada. Salientando-se, ainda, que o 
entendimento deste STJ é no sentido de ser inaplicável 
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito, confiram-se:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MONITORAMENTO PRÉVIO E QUANTIDADE DE 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO, 
COM RECOMENDAÇÃO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta 
relatoria que não conheceu do habeas corpus mas analisando o 
mérito de ofício, afastou a existência de constrangimento ilegal 
e recomendou, ao Magistrado de Primeiro Grau, a reanálise da 
prisão preventiva.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As instâncias 
originárias destacaram a necessidade da prisão preventiva do 
agravante para fins de garantia da ordem pública, em 
decorrência da gravidade concreta do ilícito, do modus operandi 
e da quantidade de substância entorpecente apreendida: o 
agravante já estava sendo investigado e monitorado pela 
suspeita da prática de tráfico de drogas, e foi preso em flagrante 
portando 183,6g de cocaína, e duas balanças de precisão.

3. Os precedentes desta Corte Superior estão no sentido de 
que a quantidade de substância entorpecente apreendida é 
considerada motivação idônea para a decretação e manutenção 
da prisão preventiva. - De igual forma, o Supremo Tribunal 
assentou que "a gravidade concreta do crime, o modus operandi 
da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados 
pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes 
apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia da 
ordem pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada 
na gravidade concreta do delito, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Agravo regimental conhecido e não provido, com 
recomendação.

(AgRg no HC n. 911.295/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe 
de 19/6/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
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o periculum libertatis.
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro 

para a segregação cautelar do agente a grande quantidade e 
variedade de drogas apreendidas - a saber, cocaína, com peso 
bruto de 5,476kg (cinco quilos e quatrocentos e setenta e seis 
gramas); e 21g (vinte e um gramas) de MDA (Tenanfetamina), 
na forma de comprimidos (e-STJ fl. 32) -, o que esta Corte tem 
admitido como fundamentação idônea para a decretação e 
manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade 
concreta da conduta.

3. Condições subjetivas favoráveis do réu, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória. 
Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada 
na gravidade efetiva do delito, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 909.839/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

Nesse contexto, não verifico a presença de 
constrangimento ilegal capaz de justificar a revogação da 
custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, nos termos do art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."
 
 

Como visto, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade da 

manutenção da custódia cautelar, considerando a existência de indícios da participação 

do paciente na empreitada criminosa, tendo corréus sido capturados em flagrante e 

apreendida significante quantidade de materiais utilizados na fabricação de drogas 

ilícitas.

Destacou-se ainda a periculosidade do paciente e a gravidade do delito, 

consubstanciadas pela suposta liderança do grupo criminoso dedicado ao tráfico de 

drogas e integrante da facção denominada de "Os Manos", bem como nas 

condenações com trânsito em julgado por tráfico de drogas e posse ou porte ilegal de 

arma de fogo de uso restrito, além de responder por homicídio qualificado e 

apropriação indébita, o que demonstra risco ao meio social, justificando a segregação 

cautelar.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual do paciente está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental no habeas corpus.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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